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DECRETO Nº 099, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2021. 

 
DISPÕE SOBRE A REGULAMENTAÇÃO PARA A APLICAÇÃO DO 
SALDO REMANESCENTE DA LEI ALDIR BLANC, LEI FEDERAL Nº. 
14.017/2020, ALTERADA PELA LEI 14.150/2021 DESTINADA AO 
SETOR CULTURAL DISPÕE SOBRE AÇÕES EMERGENCIAIS 
DESTINADAS AO SETOR CULTURAL A SEREM ADOTADAS EM 
DECORRÊNCIA DOS EFEITOS ECONÔMICOS E SOCIAIS DA 
PANDEMIA DE COVID-19 NO MUNICÍPIO DE VIGIA DE 

NAZARÉ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

 

JOB XAVIER PALHETA JÚNIOR, Prefeito do Município de Vigia de Nazaré Pará, usando de suas 
atribuições legais nos termos do art. 92, inciso IV da Lei Orgânica Municipal e: 

CONSIDERANDO o reconhecimento de Estado de Calamidade Pública em âmbito nacional, 
reconhecido por meio do Decreto Legislativo n. 06 de 20 de março de 2020;  

CONSIDERANDO a Lei Federal 14.017/2020 de 29 de junho de 2020, alterada pela Lei 
14.150/2021 que prorroga o prazo para execução do recurso da Lei Aldir Blanc; dispondo 
sobre ações emergenciais destinadas ao setor cultural a serem adotadas em decorrência dos 
efeitos econômicos e sociais da pandemia da Covid-19; 

CONSIDERANDO o Decreto Federal 10.464 de 17 de agosto de 2020 regulamentador da Lei 
14.017 de 29 de junho de 2020,; que dispõe sobre as ações emergenciais destinadas ao setor 
cultural a serem adotadas em decorrência dos efeitos econômicos e sociais da pandemia de 
covid-19; 

CONSIDERANDO a situação de emergência declarada por meio do Decreto Municipal de n. 418 
de 19 de Abril de 2020, provocada pela Pandemia de Covid-19;  

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar a aplicação dos recursos públicos 
remanescentes destinados ao setor cultural em âmbito municipal, de acordo com a previsão 
do art.2, inciso III da Lei Aldir Blanc e do Decreto n. 10.464/2020. 
 

DECRETA:  
 

Art. 1º. Este decreto determina o regramento referente ao inciso III do art. 2º da Lei nº 
14.017/2020, para editais, chamadas públicas, prêmios, aquisição de bens e serviços 
vinculados ao setor cultural e outros instrumentos destinados à manutenção de agentes, de 
espaços, de iniciativas, de cursos, de produções, de desenvolvimento de atividades de 
economia criativa e de economia solidária, de produções audiovisuais, de manifestações 
culturais, bem como à realização de atividades artísticas e culturais que possam ser 
transmitidas pela internet ou disponibilizadas por meio de redes sociais e outras plataformas 
digitais. 
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Parágrafo único: Os projetos, de acordo com a especificidade de cada linguagem, poderão ser 
apresentados de forma presencial, respeitado o protocolo sanitário para prevenção da Covid-
19, ou podem ainda ser transmitidos pela internet, em redes sociais e plataformas de 
streaming. 
 
Art. 2º. O poder Executivo do Município de Vigia de Nazaré através da Secretaria de Cultura, 
Desporto e Lazer executará diretamente o saldo remanescente do recurso proveniente da Lei 
Aldir Blanc, Lei 14.017/2020 alterada pela Lei 14.150/21 que autoriza os Municípios utilizarem 
até 31 de dezembro de 2021 o saldo remanescente e gerir os recursos para a execução das 
ações emergenciais previstas no Art. 14-B da referida Lei. 
 
Art. 3º.   O total remanescente dos recursos a ser executado é de R$ 245.034,73 (duzentos e 

quarenta e cinco mil, trinta e quatro reais e setenta e três centavos), disponível na conta nº 

23137-1 do Banco do Brasil, e serão destinados à Concessão de prêmios previstos no art. 2º, 

inciso III da Lei nº 14.017/2020, reservados à Pessoa Física, Grupos de Cultura não 

Formalizados e Entidade ou Empresas Formalizadas, atuantes nas diversas áreas culturais do 

município de Vigia. 

 

Art. 4º.  As categorias dos seguimentos culturais compreenderão as seguintes: 

I -  Cidadania, cultura e diversidade; 

II -  Festivais, festejos e concursos culturais; 

III - Territórios culturais e tradicionais; 

IV - Arte livre e criação artística;  

IV - Patrimônio cultural. 

 

Art. 5º. O saldo de que trata o art. 3º deste instrumento será distribuído em parcela única, 

sendo o valor e a quantidade de propostas distribuídas para cada modalidade obedecerão aos 

critérios estabelecidos em edital de chamada pública subsequente. 

 

Art. 6º.  A regulamentação do Edital será realizada pelo Comitê Gestor em conformidade com 

o Decreto Municipal de nº 097 de 17/11/2021, sendo as informações de prazos, critérios de 

seleção, datas e demais disposições serão devidamente publicitados no instrumento do 

certame. 

 

Art. 7º.  Devido ao caráter emergencial e a urgência em viabilizar o acesso ao recurso público 

cultural, bem como o período exíguo para a operacionalização execução das ações, poderão 

os períodos de inscrição e cadastramento sofrer redução, com a devida deliberação pela 

sociedade cultural vigiense. 
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Art. 8º. Os beneficiados por editais relacionados a Lei Federal 14.017/20 no exercício do ano 

anterior podem concorrer neste exercício, desde que o projeto apresentado não seja o mesmo 

e desde que não haja a concentração dos recursos ao mesmo beneficiário, nos termos do art. 

9º, §1º do Decreto 10.464/20.  

Parágrafo único: não será aceito a inscrição de projetos fragmentados ou parcelados que 

anteriormente tenha sido contemplado no âmbito municipal e/ou estadual.   

  

Art. 9º. A Secretaria Municipal de Cultura, Turismo, Desporto e Lazer, poderá solicitar 

informações ou comprovação de informações constantes na inscrição do projeto que julgar 

pertinentes, assim como, poderá solicitar a qualquer tempo, documentos, informações ou 

esclarecimentos complementares para fins do relatório final a teor da redação do art. 

 
Art. 10. A Secretaria Municipal de Cultura, Turismo, Desporto e Lazer, poderá expedir 
instrução normativa ou portarias para complementar, esclarecer e/ou orientar a execução da 
referida Lei, se necessário.    
 
Art. 11. Os Proponentes dos projetos culturais para os Editais referentes à Lei Aldir Blanc, 

deverão estar devidamente cadastrados no Cadastro Municipal de Cultura. 

 
Art. 12.  Os casos omissos neste Decreto serão resolvidos nos termos da Lei Federal nº 14.017, 
de 29 de junho de 2020 e do Decreto Federal nº 10.464 de 17 de agosto de 2020, no que 
couber. 
 
Art. 13.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Paço Executivo Municipal, Gabinete do Prefeito Municipal de Vigia de Nazaré, em 25 de 
novembro de 2021. 

 

 

 

JOB XAVIER PALHETA JÚNIOR 

Prefeito Municipal 
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